
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 

SETOR DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2024 - 
PROCESSO LICITATÓRIO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE CELEBRAM DE UM LADO 
PREFEITURA DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO- 
PB E DO OUTRO LADO A EMPRESA 
CONSTRUTORA BV LTDA NOS TERMOS E 
CONDIÇÕES ABAIXO 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal 

de Cruz do Espírito Santo - Praça dos Três Poderes, S/N - Centro - Cruz do 

Espírito Santo - PB, CNPJ nº 08.902.934/0001-20, neste ato representada 

pela Prefeita Aliny Cibely Cunha da Silva Farias, Brasileira, Casada, 

residente e domiciliada na Travessa Santo Anténio, 01 - Cruz do Espirito 

Santo - Centro - Cruz do Espirito Santo - PB, CPF nº 050.295.044-78, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado CONSTRUTORA 

BV LTDA - RUA GOVERNADOR JOSE GOMES DA SILVA, 1022 - 

TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ n° 13.698.327/0001-20, 

doravante  simplesmente — CONTRATADO, decidiram as partes 

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é os Serviços de reforma e 

melhorias do ginásio poliesportivo o “RAFÃO”, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no projeto e planilha e especificacoes técnicas 

integradas a este instrumento contratual. 

2.0 Vinculam-se a este instrumento independente de transcrição; 

2.2.1 - Projeto básico 

2.2.2- Planilha orçamentária 

2.2.3 - Memorial de Cálculo 
2.2.4 - Especificações técnicas 

2.2.5- Memorial de Cálculo BDI 
2.2.6 - A proposta do contratado r,’ 

3.0 — Este contrato é sobre o regime de empreitada global f/_’
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, 

2.1 O início da execução ocorrerá em até 10 (dez) dias após assinatura da 

ordem de serviços. 

2.2 O prazo de execução do objeto será de 02 (dois) meses, contados da 

assinatura da Ordem de Serviços, que serão executados conforme o 

cronograma fisico-financeiro anexo a este Contrato. 

2.3 O prazo de vigência do contrato será de 05(cinco) meses, contados da 

assinatura da ordem de serviços, nos termos do art. 105 e prorrogável na forma 

do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 237.337,23(duzentos e 
trinta e sete mil e trezentos e trinta e sete reais e vinte e três centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado, e para a 

sua execução no municipio ocorrerá para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

| 02.080 - Sec. Mun. De Esporte e Lazer Bl 
| 27812 _Ogg 00 - Construção, reforma e ampliação de Ginásios e Cum'pos de Futebol 

| 4490.51 - Obras e Instalações 

5 - CLÁUSULA QUINTA - METODOLOGIA AVALIAÇÃO, MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E 

PAGAMENTO. 

5.1 O órgão contratante deverd desenvolver metodologia para processo de 
avaliacdo de desempenho dos contratados para a execução de obras e 

servicos de engenharia para constituir registro de comportamento relativo ao 

cumprimento das obrigações ajustadas e com o objetivo de seleção para a 

realizac@o de novos servicos, em especial para o atendimento ao §3° do art. 

36; inciso Il do art. 37; inciso Il do art. 60; e §§3° e 4° do art. 88, todos da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021. 

5.2 A metodologia deverá prever os procedimentos a serem observados na 

avaliação de desempenho da contratada para a execucdo de obras e/ou 

servigos de engenharia e/ou arquitetura. 

] 

/ 
/ 

U
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5.3 Caberd ao contratante, a organização, manutencdo e atualizacdo do 

Registro de Desempenho da contratada perante a Administracao Publica do 

Municipio de Cruz do Espirito Santo. 

5.4 O desempenho da contratada na execucdo de obras e servicos de 

engenharia e/ou arquitetura serd avaliado pela sua fiscalização e ao final do 

contrato encaminhard os dados para compor o Cadastro Fomecedores do 

Municipio de Cruz do Espirito Santo. 

5.5 As inspecoes periodicas realizadas pela contratante nas obras e servicos 

de engenharia e/ou arquitetura a seu encargo deverão abranger, também, a 

apreciacdo para fins internos, na adequação dos conceitos emitidos. 

56 O nivel de desempenho da contratada na execuc@o de contfratos de 

obras e servicos de engenharia e/ou arquitefura com a contratante será 

representado por conceitos emitidos por ocasiGo de cada avaliação e/ou 

medição e terdo as denominacdes de Desempenho Parcial, Desempenho 

Contratual e Desempenho Geral, da seguinte forma: 

| - Desempenho parcial: será o desempenho da contratada no periodo 

transcorrido entre o inicio das obras e/ou servicos e a primeira avaliacdo ou 

entre duas avaliacées subsequentes, realizadas pela Fiscalizacdo e, expresso 

no “Relatdrio de Vistoria de Obras ou Servicos” e no “Relatdrio de Servicos 

Técnicos Especializados; 

Il - Desempenho contratual: será a média de todos os desempenhos parciais 

de um contrato, representativo da atuação da contratada desde o inicio até 

a data de uma avaliação e/ou medição final ou resciséria; lll - desempenho 

geral: serd a média dos desempenhos parciais de todos os contratos que a 

contratada mantém com a Administrac@o e, de todos os desempenhos 

contratuais dos contratos por ele concluidos no periodo de validade de seu 

Cadastro. 

Da Medicdo 

57. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Fisico-financeiro, o Contratado apresentard a medição prévia 

dos servicos executados no periodo, por meio de planiha e memória de 

cálculo detalhada. 

5.7.1. O contratado também apresentard, a cada medicdo, os documentos 

comprobatérios da procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais 

utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

5.8 As medições serão numeradas sequencialmente por obra e/ou contrato, /- 

instruidas com os seguintes documentos (Decreto Municipal n.º 107/2024): 

| - Boletim de Medição - BM, assinado pelos responséveis mencionados no 

caput deste artigo e pelos superiores hierdrquicos, estes Gltimos apenas para os 

fins de processamento da despesa pública, nos termos dos arts. 63 e 64 da Lei 

4.320/64;
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Il - Nota fiscal (fatura), com a descrição clara do objeto e identificação do 
número da medição, constando os valores que deverão ser retidos no 

momento do pagamento (ISS, INSS e outros tributos e contribuições); 

IIl- fotos da realizagdo dos servicos e/ou obras; 
IV - Laudo técnico da fiscalizagdo emitido pelo representante da 

administrac@o municipal, atestando a realizacdo dos servicos constantes no 

BM: 

V - Levantamentos e cálculos realizados pelo contratado, atestados pelo 

responsável pela fiscalização, necessários à discriminação e determinação 

das quantidades dos serviços efetivamente executados; 

VI - Comprovante de pagamento do pessoal envolvido na execução da obra, 

podendo ser comprovado mediante declaração do contratado; 

VII - Prova de recolhimento das contribuições previdenciárias- GPS relativas a 

matricula da obra junto ao INSS; 

VIII - Prova de recolhimento do FGTS através da GFIP - Guia de recolhimento 
do FGTS e informacoes & Previdéncia Social, com a relação de empregados 

extraidos do SEFIP, vinculados a matricula da obra junto ao INSS; 

IX - Certidão negativa de débitos - CND, das contribuições previdencidrias; e 

X - Certiddo negativa de débito junto ao FGTS - CRF. 

5.9 Para o pagamento da medição final, além dos documentos citados no 

paragrafo anterior, os seguintes documentos deverão ser anexados: 

| - Termo de Recebimento Provisorio; e 

Il - Certidão negativa de débitos do INSS referente & matricula da obra, se for 

o caso. 

5.10 Os servicos serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigéncias de caráter técnico. 

5.10.1 O prazo da disposicdo acima serd contado do recebimento de 

comunicacdo de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestacao dos servigos a que se referem a parcela a ser paga. 

5.10.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisério do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigéncias de carater técnico. 

5.10.3 Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliagoes 

da execução do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e 
qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consondncia com os 

indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos & contfratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao 
gestor do contrato.
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5.10.4 Será considerado como oconido o recebimento provisório com a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último. 

5.10.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.10.6 A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 

14133, de 2021) 

5.10.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigiveis. 

5.10.8 Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificagdes constantes no projeto bdsico e na 

proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

5.11 Quando a fiscalização for exercida por um Unico servidor, o Termo 
Detalhado devera conter o registro, a andlise e a conclus@o acerca das 

ocoréncias na execução do contrato, em relagdo à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo 
encaminhd-los ao gestor do contrato para recebimento definifivo. 

5.12 Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) 

dias, contados do recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do servico e consequente aceitacdo mediante termo  detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.12.1 Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução confratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

5.12.2 Realzar a andlise dos relatorios e de toda a documentagdo 
apresentada pela fiscalização e, caso haja iregularidades que impeçam a 

liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais 

pertinentes, solicitando @ CONTRATADA, por escrito, as respectivas coreções; 

5.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

servicos prestados, com base nos relatorios e documentações apresentadas; e 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 

SETOR DE LICITAÇÃO 

5.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

5.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

5.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

5.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

5.16 Cumprida a fase de recebimento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual periodo. 

5.17 Para fins de liquidação, o setor competente deve veríficar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) adata da emissdo; 

c) osdados do contrato e do érgéo contratante; 
d) o periodo respectivo de execugdo do contrato; 

e) o valorapagar, e 

n eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.18 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, através da documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.20 Constatando-se, a situação de iregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorogado uma vez, por igual periodo, a critério do / 

contratante. 

A
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521 Não havendo regularizagcdo ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalzação da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

5.22 Persistindo a iregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias & rescisão contratual nos autos do processo administirativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação fiscal. 

Prazo de pagamento 

5.24 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez dias) Uteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

5.25 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação dos 

seguintes cálculos: 

EM =1x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratérios; 

N = NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

| = indice de compensagdo financeira = ***, assim apurado: 

1= (1X) 

(6/100) 
= 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

Forma de pagamento 

5.26 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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5.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.29 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.30 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

531 A presente contratação permite a antecipação de pagamento 

(parcial/total), conforme as regras previstas no art. 145 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE. 

6.1. Os preços inicialmente contratados sao fixos e ireajustaveis no prazo de 

um ano contado da data do orgamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os precos iniciais serdo regjustados, mediante a aplicacdo, pelo 

contratante, do indice INCC{indicar o indice a ser adotado), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

a) O indice de regjuste será o indice Nacional de Custo da Construção Civil - 

INCC, da coluna 35, da Fundação Getilio Vargas, publicada na revista 

Conjuntura Econémica; 

b) A data base adotada serd o orgamento estimado: 

¢) Para o cálculo do reajustamento serd utilizada a seguinte formula: 

R=Vxl-lo=onde: 
R - Valor do reajustamento calculado; 
V - Valor contratual das obras ou servigos a serem reajustados; 
| - indice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da data 

base); 
lo - indice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente & data base. 

6.3. — Nos reojustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano 

serd contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Nas afericdes finais, ofs) indice(s) ufilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivol(s). 

6.5. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao)
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adotado(s), em substituição, o(s) que vierfem) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

6.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial para reagjustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. Oreajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1 Não haverá exigéncia de garantia de execução para a presente 

contratação. 

8. CLAÚSULA OITAVA- MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 

apostila. 

8.3. — As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

84. Oórgãoou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização e Gestão do Contrato 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscallis) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput) e o que disciplina o Decreto Municipal 031/2023. 

8.6 A fiscalizag@o do Contrato será exercida pela servidora: Dayana Karla 

de Souza Gabriel Gonzalez - CREA-PB nº 10911842018PB 

8.7 O contrato terd como gestora a servidora: Ana Carolina Alves da Silva, 

matricula 2862. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

9.1 Sdo obrigagdes da contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo 
Coniratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Pi 

Referência;
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9.1.3 Nofificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção, cerfificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

9.1.4 Notíficar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou 

corrigido, no fotal ou em parte, as suas expensas; 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

9.1.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execucdo do objeto, 

quanto & dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor comespondente & 

execucao do objeto, no prazo, forma e condigées estabelecidos no presente 

Confrato e no Termo de Referéncia; 

9.1.8. Aplicar ao Confratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclomacoes 

relacionadas & execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10 A Administracao terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorogação motivada, 

por igual periodo. 

9.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econdmico-financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 20 (vinte) 

dias. 

9.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

9.1.13 Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.14.Fornecer por escrito as informações necessarias para o desenvolvimento 

dos serviços objeto do contrato. 

9.1.15.Realizar avaliações periddicas da qualidade dos servicos, após seu 

recebimento. 

9.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 

condi¢ao indispensavel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o 

caso: 

a) "as built", eluborado pelo responsdvel por sua execugdo;
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b) Comprovagdo das ligagdes definitivas de energia, dgua, telefone e gds; 
¢) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servigo; 

d) Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) Certiddo negativa de débitos previdencidrios especifica para o registro da obra junto ao 

Cartério de Registro de Imóveis; 

9.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, “as built", especificagcoes 
técnicas, orcamentos, termos de recebimento, confratos e aditamentos, 
relatérios de inspecoes técnicas após o recebimento do servico e notificacoes 

expedidas. 

9.1.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalacoes, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no frabalho, quando o servico 

for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado. 

9.1.19.Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por 

qualguer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.20. Previamente à expedição da ordem de servigo, verificar pendéncias, 

liberar áreas e/ou adotar providéncias cabiveis para a regularidade do inicio 

da sua execução. 

9.2. São obrigagdes do contratado: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigacoes constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.22 Manter preposto aceito pela Administrag@o no local do servico para 

representa-lo na execução do contrato. 

9.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.2.3 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, 1I) e prestar todo esclarecimento ou informacao 

por eles solicitados; 

9.2.4. Alocar os empregados necessdrios ao perfeifo cumprimento das 
clausulas deste contrato, com habilitagcdo e conhecimento adequados, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender às 

recomendações de boa técnica e a legisiação de regéncia; 

9.2.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais 

se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execução ou dos 

materiais empregados;



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DO ESPÍRITO SANTO 

SETOR DE LICITAÇÃO 

9.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabiveis. 

9.2.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.9 Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

b) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 
c) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 
d) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em 
Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos 
Servicos. 

9.2.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos & execucdo do 

empreendimento. 

9.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessdrio à execução do objeto, durante a vigéncia do 
contrato.
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9.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.2.16.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.17.Nao permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utiização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 

9.2.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.2.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.2.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.2.22.Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos voriáveis decorrentes de fatores fuluros e incerios, devendo 
complementár-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1I, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.2.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.2.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 
crachá. 

10.2.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.2.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional. 

9.2.28. Alender às solicitações do Contratante quanto & substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos
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casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagées relativas à 

execucdo do servico, conforme descrito nas especificacoes do objeto. 

9.2.29.Instruir seus empregados quanto & necessidade de acatar as Normas 

Internas do Contratante. 

9.2.30.Instruir - seus empregados a respeito das alividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a ndo executarem atividades nao abrangidas 
pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualguer 

ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.2.31.Instruir os seus empregados, quanto & prevencdo de incéndios nas 

dreas do Contratante. 

9.2.32. Adotar as providéncias e precaucoes necessarias, inclusive consulta nos 

respectivos orgdos, se necessério for, a fim de que ndo venham a ser 
danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicagdo. 

9.2.33.Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referéncia, em plena 

validade. 

9.2.34.Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licencas 

necessarias e demais documentos e autorizagdes exigiveis, na forma da 
legislação aplicavel. 

9.2.35.Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto  responsavel, as informagdes sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, numero de funciondrios, de equipamentos, 

condi¢cdes de trabalho, condições meteorologicas, servicos executados, 

registro de ocoméncias e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados & Fiscalizagdo e situação das atividades em relagdo ao 

cronograma previsto. 

9.2.36.Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com 

o estabelecido nas especificacdes, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.2.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 

11 do Decreto nº 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressdo da vegetação natural, devidamente autorizada pelo érgéo 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

<) florestas plantadas; e
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d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

órgão ambiental competente. 

9.2.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utiizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 

inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19/01/2010, por ocasião da 

respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 

dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - 
CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso !l, da Lei nº 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 

21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de 

origem nativa cujo transporte e armazenamento exijom a emissão de tal 
licença obrigatória; e 

9.2.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 

fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

9.2.39.Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, 

com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - 
CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2° e 3º, da Instrução Normativa SLTI/MP nº |, 
de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.2.39.1. O gerenciamento dos residuos originarios da contratacao deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Residuos da Construção Civil ou do Projeto de 

Gerenciamento de Residuos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.2.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA nº 307, de 
05/07/2002, o Contratado deverd providenciar a destinacdo ambientalmente 

adequada dos residuos da construção civil origindrios da  contratacao, 
obedecendo, no que couber, aos sequintes procedimentos: 

9.2.39.3..  residuos Classe A (reutilizáveis ou reciclaveis como agregados): 
deverdo ser reufilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a aterros de residuos classe A de preservação de material para 

usos futuros.
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9.2.39.4 resíduos Classe B (reciclaveis para outras destinações): deverão 

ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 

futura. 

9.2.39.4. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente vióveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.2.39.5 residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a 
saúde): deverdo ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas especificas. 

9.2.40.Em nenhuma hipétese o Confratado poderd dispor os residuos 

originarios da contratag@o em aterros de residuos sélidos urbanos, áreas de 
“bota fora”, encostas, corpos d água, lotes vagos e dreas protegidas por Lei, 
bem como em dreas não licenciadas. 

10.2.41 Providenciar, conforme o caso, as ligagées definitivas das 

utiidades previstas no projeto (água, esgoto, gds, energia elétrica, telefone 
efc.), bem como atuar junto aos 6rgaos federais, estaduais e municipais e 
concessiondrias de servicos publicos para a obtencdo de licencas e 

regularizac@o dos servicos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, licenca 

Ambiental de Operagdo etc.). 

10. CLAUSULA DECIMA- SANGOES ADMINISTRATIVAS. 

10.1 Comete infrac@o administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa & inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execugdo objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021);
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¢) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praficadas 

as condutas descritas nas alineas “e”, “F”, “g” e “h" do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alineas “b", “c” e “d", que justifiquem a imposicao 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 

(vinte cinco)dias; 

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por 

cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

d3 Compensatéria, para as infrações descritas nas alineas "e” a "h"” 

do subitem 10.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

d4 Compensatéria, para a inexecugao total do contrato prevista na 

alinea “c” do subitem 10.1, de 1% a 3% do valor do Contrato. 

d5 Para intração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será 

de 1,5% a 3% do valor do Contrato. 
d Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa 

será de 0,05% a 2% do valor do Contrato. 
d.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa 

será de 1% a 3% do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no 

item 10.2 "a". 
IGENCIA 

10.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco)dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

10.4. A aplicagao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipétese alguma, a obrigação de reparagdo integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.5. Todas as sancdes previstas neste Contrato poderGo ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.5.1. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5.2.5e a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia 

prestada ou serd cobrada judicialimente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.5.3. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderé 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dics, a 
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contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.9. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a pratfica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

juridica serão estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de 

administrac@o, & pessoa juridica sucessora ou & empresa do Mesmo ramo 

com relação de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n° 14,133, de 2021) 

10.10. O Contratante deverd, no prazo méximo del5 (quinze) dias Uteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) e no cadastro municipal 
de empresa sancionadas. 

10.11. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de reabilitacdo na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.12. Os débitos do contratado para com a Administrac@o contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida 

ativa, poderão ser compensados, fotal ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo confrato ou de outros
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 

16.1 Incumbird à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO. 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Cruz do Espirito Santo para dirimir os litigios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/2021. 

Para fimeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Cruz do Espirito Santo 30/10/2024 
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Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 

Gestora do Contrato: 
Ana Carolina A. da Silva - matricula: 2862 

Fiscal do Contrato: 
Dayana Karla de S. Gabriel Gonzalez - CREA-PB n° 10911842018PB 


